
 

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO DOS PROFESSORES

educação infantil, ensino fundamental e médio, curso técnico e profissionalizante e pré-vestibular

2025/2027

Federação Paulista dos Professores e Auxiliares de Administração Escolar - FEPPAАE

Sindicato dos Professores e Aux. da Admin. de Ensino de Bragança Paulista-SINPRAE BRAGANÇA PTA

Federação dos Estabelecimentos de Ensino no Estado de São Paulo - FEEESP

Sindicato dos Estabelecimentos Particulares de Ensino Básico de Osasco e Região - SINEPE OSASCO

Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino no Estado de São Paulo - SIEEESP

Entre as partes, de um lado Sindicato dos Professores e Auxiliares da Administração de Ensino de Bragança

Paulista-SINPRAE BRAGANÇA PAULISTA, CNPJ 61.699.666.0001-74, e a Federação Paulista dos Professores e

Auxiliares de Administração Escolar - FEPPAAE, CNPJ/MF 08.673.392/0001-61 e de outro, o Sindicato dos

Estabelecimentos de Ensino no Estado de São Paulo - SIEEESP, CNPJ/MF 50.668.078/0001-57, Sindicato

dos Estabelecimentos Particulares de Ensino Básico de Osasco e Região - SINEPE OSASCO E REGIÃO, CNPJ

05.341.139/0001-12 e a Federação dos Estabelecimentos de Ensino no Estado de São Paulo - FEEESP,

CNPJ/MF 06.373.869/0001-68 e o Sindicato, entidades com bases territoriais e representatividades fixadas nas

respectivas Cartas Sindicais e no que estabelece o inciso I do artigo 8º da Constituição Federal, autorizadas

pelas respectivas Assembleias Gerais, assinam, por seus representantes legais arrolados ao final deste

instrumento, a presente Convenção Coletiva de Trabalho, nos termos do artigo 611 e seguintes da

Consolidação das leis do Trabalho e do artigo 8º da Constituição Federal.

1. Abrangência

Esta Convenção abrange a categoria econômica dos estabelecimentos particulares de ensino no Estado de São

Paulo, nos termos da representatividade atribuída aos SIEEESP e SINEPE OSASCO em sua carta sindical, aqui

designados como Escola e a categoria profissional diferenciada dos Professores, nos municípios de Águas de

Lindóia, Atibaia, Bom Jesus dos Perdões, Bragança Paulista, Caieiras, Cajamar, Campo Limpo Paulista, Francisco

Morato, Franco da Rocha, Itatiba, Jarinú, Joanópolis, Lindóia, Mairiporã, Monte Alegre do Sul, Morungaba,

Nazaré Paulista, Pedra Bela, Pinhalzinho, Piracaia, Serra Negra, Socorro, Tuiuti, Vargem e Várzea Paulista,

devidamente representada pelo SINPRAE BRAGANÇA PTA, situados no Estado de São Paulo, aqui designados

simplesmente como Professor.

AParágrafo primeiro - A categoria dos Professores abrange todos aqueles que exercem a atividade docente,

independentemente da denominação sob a qual a função de ministrar aulas for exercida e em qualquer que

seja a série, ano, nível de ensino ou curso.
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Parágrafo segundo - Os cursos de educação infantil integram a Educação Básica não sendo, portanto,

considerados cursos livres, conforme artigos 21, 26, 29, 30 e 31 da Lei 9.394 (Lei de Diretrizes e Bases da

Educação), com a redação dada pela lei 12.796/2013; Resoluções CNE/CEB 5/2009 e 20/2009 e ainda,

Indicação nº 4/99 do Conselho Estadual de Educação de São Paulo, de 03 de julho de 1999.

2. Duração

Esta Convenção Coletiva de Trabalho terá duração de dois anos, com vigência de 1º de março de 2025 a 28 de

fevereiro de 2027.

Parágrafo único - Em virtude do surgimento de normas legais pertinentes aos assuntos constantes das

cláusulas desta Convenção, as mesmas poderão ser reexaminadas nas próximas datas-bases, para as devidas

adequações.

3. Reajuste salarial

A) Ano de 2025

Em 1º de março de 2025, as ESCOLAS deverão reajustar os salários dos PROFESSORES, aplicados sobre os

salários devidos em 1º de março de 2024, o percentual definido pela média aritmética dos índices

inflacionários do período compreendido entre 1º março de 2024 e 28 de fevereiro de 2025, apurados pelo

IBGE (INPC) e FIPE (IPC), correspondente a 4,69% (quatro virgula sessenta e nove por cento), acrescido de

1,31% (um vírgula trinta e um por cento) a título de aumento real, totalizando 6% (seis por cento).

Parágrafo primeiro - As ESCOLAS que deixarem de cumprir o disposto na cláusula "Participação nos lucros ou

resultados ou Abono Especial" deverão acrescentar 1,50% (um vírgula cinquenta por cento) ao reajuste

definido no caput, perfazendo o reajuste total de 7,50% (sete vírgula cinquenta por cento).

Parágrafo segundo - A diferença salarial resultante da não aplicação do reajuste acima referido nos meses de

março de 2025 e abril de 2025 poderá ser paga até o 5º dia útil de junho, juntamente com o salário de maio de

2025.

Parágrafo terceiro - Os salários de 1º de março de 2025, reajustados de acordo com o que dispõe esta

cláusula, constituirão a base de cálculo para a data base de 1º de março de 2026.

B) Reajuste salarial 2026

Em 1º de março de 2026, as ESCOLAS deverão aplicar sobre os salários devidos em 1º de março de 2025 o

percentual definido pela média aritmética dos índices inflacionários do período compreendido entre 1º de

março de 2025 e 28 de fevereiro de 2026, apurados pelo IBGE (INPC) e FIPE (IPC), acrescido de 1,50% (um

vírgula cinquenta por cento) a título de aumento real.

Parágrafo primeiro - As ESCOLAS que deixarem de cumprir o disposto no item na cláusula "Participação nos

Lucros ou Resultados ou Abono Especial" deverão acrescentar 1,50% (um vírgula cinquenta por cento) ao

reajuste definido no caput.
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